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PORTUGUÊS

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os  tópicos frasais  presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da  leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma  interpretação de texto  assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos con-
ceitos.

Concentre-se nas ideias  que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entreli-

nhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que 
você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental 
que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecífi-
cas. Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaus-
tão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa  a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.
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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. Tem 
como principal característica transmitir a opinião de pessoas de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materializa em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as crianças 
terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa liber-

dade para quem recebe a informação.

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS: NARRATIVO, DESCRITIVO, EXPOSITIVO,ARGUMENTATIVO, INSTRUCIONAIS, 
PROPAGANDA, EDITORIAL, CARTAZ, ANÚNCIO, ARTIGO DE OPINIÃO,ARTIGO DE DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA, OFÍCIO, 

CARTA

A partir da estrutura linguística, da função social e da finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele pertence. 
Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se apre-

senta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados 
espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso de 
argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos no 
modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir da 

função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, podendo 
se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, assim como a 
própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

ESTRUTURA TEXTUAL: PROGRESSÃO TEMÁTICA, PARÁGRAFO, FRASE, ORAÇÃO, PERÍODO, ENUNCIADO, PONTUAÇÃO

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do texto. Um 
dos maiores problemas nas redações é estruturar as ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. Fazer uma estrutura 
no texto para poder guiar o seu pensamento e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser formado por 

uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos relacionados com 
a tese ou ideia principal do texto, geralmente apresentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágrafos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalísticos 
apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem a ideia-
núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você irá 
identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias conclusões 
a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conectores. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais fluente, 
visando estabelecer um encadeamento lógico entre as ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do período, e o tópico 
que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também para 
a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advérbios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas vezes 
o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumentativos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 
Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento mais 

direto.

COESÃO E COERÊNCIA

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:
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REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-
lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)
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CONHECIMENTOS GERAIS

ASPECTOS GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, POLÍTICOS E 
ADMINISTRATIVOS DO MUNDO, BRASIL, MARANHÃO 

E DO MUNICÍPIO DE TUTÓIA - MA

BRASIL

AS REGIONALIZAÇÕES DO TERRITÓRIO BRASILEIRO1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pessoas 
responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, polí-
ticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espaço 
como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamento 
das atividades do poder público, tanto nas questões sociais quanto 
econômicas, já que permite conhecer melhor aquela porção terri-
torial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, as 
condições de vida de sua população, as áreas com infraestrutura 
precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia elétri-
ca, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território

O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apresen-
ta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, natu-
rais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em suas 
características próprias, a escolha do critério de regionalização é 
muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode ser 
relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidrografia, 
vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspectos 
sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma série de 
possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões indus-
trializadas, entre outras.

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e so-

ciais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma propos-
ta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geoeconômi-
cas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – Lygia 
Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São Paulo: 

Moderna, 2013.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro da 
mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está dividido 
em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, como 
pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/uploads/5/nor-
mal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura ori-
ginal da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo baixo 
índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o desma-
tamento de boa parte de sua cobertura original para a implantação 
de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e a criação de 
gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.

A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial e 
urbana. Além disso, apresenta elevada concentração populacional 
e a maior quantidade e diversidade de atividades econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desigual-
dades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvimento 
econômico do território nacional.
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Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus de desen-
volvimento podem ser colocadas em regiões diferentes. Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades econômicas, as quais 
influenciam as áreas do território, passem por alguma modificação, a configuração geoeconômica também pode mudar.

Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/Apoio_Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também fez uma proposta de regionalização que dividia o território em três: Ama-
zônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites territoriais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geoeconômicas 
que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuseram outra regionalização para o Brasil, que divide o território em quatro 
regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentrada.
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Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência na 
desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além de 
altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura moder-
na, com elevado consumo de insumos químicos e utilização de tec-
nologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento antigo, 
agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos urbanos 
menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, a Ama-
zônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comunicação e 
acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo

Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo princi-
pal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões regionais 
que vinham sendo propostas, de forma que fosse organizada uma 
única divisão regional do Brasil para a divulgação das estatísticas 
brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o território 
dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este (Leste), 
Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto físicos 
como socioeconômicos.

Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1557&evento=5

IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o planejamen-

to territorial e a integração nacional do país. Consequentemente, 
a proposta de regionalização criada pelo IBGE baseava-se na assis-
tência à elaboração de políticas públicas e na tomada de decisões 

no que se refere ao planejamento territorial, por meio do estudo 
das estruturas espaciais presentes no território brasileiro. Observe 
a regionalização do IBGE de 1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1558&evento=5

Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a 
qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro 
durante aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de Noronha, 
Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – esses dois últi-
mos posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada e 
que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.

Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1560&evento=5
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Na década de 1960, houve a inauguração da nova capital federal, Brasília. Além disso, o Território de Guaporé passou a se chamar 
Território de Rondônia e foi criado o estado da Guanabara. Observe o mapa a seguir.

Regionalização do Brasil → década de 1970

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1561&evento=5

Na década de 1970, o Brasil ganha o desenho regional atual. É criada a região Sudeste, que abriga os Estados de São Paulo, Minas 
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

O Acre é elevado à categoria de estado e o Território Federal do Rio Branco recebe o nome de Território Federal de Roraima.

A regionalização da década de 1980 mantém os mesmos limites regionais. No entanto, ocorre a fusão dos Estados da Guanabara e do 
Rio de Janeiro e a criação do estado do Mato Grosso do Sul.

A mudança nas regionalizações ao longo dos anos é fruto do processo de transformação espacial como resultado das ações do ser 
humano na natureza.

Assim, reflete a organização da produção em função do desenvolvimento industrial.

Regionalização do Brasil → década de 1980

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1562&evento=5
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

A questão ética é um fator imprescindível para uma sociedade 
e por isso sempre encontramos diversos autores tentando definir 
o que vem a ser ética e como ela se interfere em uma sociedade.

O tema “Ética” é por si só polêmico, entretanto causa ainda 
mais inquietação quando falamos sobre a Ética na Administração 
Pública, pois logo pensamos em corrupção, extorsão, ineficiência, 
etc., porém na realidade o que devemos ter como ponto de referên-
cia em relação ao serviço público, ou na vida pública em geral, é que 
seja fixado um padrão a partir do qual possamos em seguida julgar 
a atuação dos servidores públicos ou daqueles que estiverem en-
volvidos na vida pública, entretanto não basta que haja padrão, tão 
somente, é necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo.

Assim, Ética Pública seria a moral incorporada ao Direito, con-
solidando o valor do justo. Diante da relevância social de que a Éti-
ca se faça presente no exercício das atividades públicas, as regras 
éticas para a vida pública são mais do que regras morais, são regras 
jurídicas estabelecidas em diversos diplomas do ordenamento, pos-
sibilitando a coação em caso de infração por parte daqueles que 
desempenham a função pública.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor pú-
blico partem da Constituição Federal (CF), que estabelece alguns 
princípios fundamentais para a ética no setor público. Em outras 
palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especialmente o 
caput, que permite a compreensão de boa parte do conteúdo das 
leis específicas, porque possui um caráter amplo ao preconizar os 
princípios fundamentais da administração pública. Estabelece a 
Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

Princípios de natureza ética relacionados à função pública 
Além destes cinco princípios administrativo-constitucionais 

diretamente selecionados pelo constituinte, podem ser apontados 
como princípios de natureza ética relacionados à função pública a 
probidade e a motivação:

a) Princípio da Probidade: um princípio constitucional incluído 
dentro dos princípios específicos da licitação, é o dever de todo o 
administrador público, o dever de honestidade e fidelidade com o 

Estado, com a população, no desempenho de suas funções. Possui 
contornos mais definidos do que a moralidade. Diógenes Gasparini1 
alerta que alguns autores tratam veem como distintos os princípios 
da moralidade e da probidade administrativa, mas não há carac-
terísticas que permitam tratar os mesmos como procedimentos 
distintos, sendo no máximo possível afirmar que a probidade ad-
ministrativa é um aspecto particular da moralidade administrativa.

b) Princípio da Motivação: É a obrigação conferida ao admi-
nistrador de motivar todos os atos que edita, gerais ou de efeitos 
concretos. É considerado, entre os demais princípios, um dos mais 
importantes, uma vez que sem a motivação não há o devido pro-
cesso legal, uma vez que a fundamentação surge como meio inter-
pretativo da decisão que levou à prática do ato impugnado, sendo 
verdadeiro meio de viabilização do controle da legalidade dos atos 
da Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicável ao caso 
concreto e relacionar os fatos que concretamente levaram à aplica-
ção daquele dispositivo legal. Todos os atos administrativos devem 
ser motivados para que o Judiciário possa controlar o mérito do ato 
administrativo quanto à sua legalidade. Para efetuar esse controle, 
devem ser observados os motivos dos atos administrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos administra-
tivos vinculados (aqueles em que a lei aponta um único comporta-
mento possível) e dos atos discricionários (aqueles que a lei, dentro 
dos limites nela previstos, aponta um ou mais comportamentos 
possíveis, de acordo com um juízo de conveniência e oportunida-
de), a doutrina é uníssona na determinação da obrigatoriedade  de 
motivação com relação aos atos administrativos vinculados; toda-
via, diverge quanto à referida necessidade quanto aos atos discri-
cionários.

Meirelles2 entende que o ato discricionário, editado sob os li-
mites da Lei, confere ao administrador uma margem de liberdade 
para fazer um juízo de conveniência e oportunidade, não sendo ne-
cessária a motivação. No entanto, se houver tal fundamentação, o 
ato deverá condicionar-se a esta, em razão da necessidade de ob-
servância da Teoria dos Motivos Determinantes. O entendimento 
majoritário da doutrina, porém, é de que, mesmo no ato discricio-
nário, é necessária a motivação para que se saiba qual o caminho 
adotado pelo administrador. Gasparini3, com respaldo no art. 50 
da Lei n. 9.784/98, aponta inclusive a superação de tais discussões 
doutrinárias, pois o referido artigo exige a motivação para todos 
os atos nele elencados, compreendendo entre estes, tanto os atos 
discricionários quanto os vinculados.

1  GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 9ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2004.

2  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: 
Malheiros, 1993.

3  GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 9ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2004.
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DESENVOLVIMENTO INFANTIL, COMPORTAMENTO 
INFANTIL

Teoria de Jean Piaget (1896-1980)
Apresentar a teoria de Piaget num texto introdutório é tarefa 

especialmente difícil. A complexidade desta abordagem teórica, di-
retamente relacionada à riqueza da produção piagetiana e à natu-
reza do temário abordado pelas pesquisas e reflexões desse autor, 
apontam a necessidade de explicar ao leitor alguns aspectos mais 
gerais de suas ideias, remetendo-o posteriormente aos textos origi-
nais. Ao lado de Freud, o trabalho de Piaget representa hoje o que 
de mais importante se produziu no século XX no campo da Psicolo-
gia do desenvolvimento infantil, embora, a rigor, Piaget não possa 
ser qualificado como psicólogo do desenvolvimento4.

Um primeiro aspecto geral que merece ser explicitado refe-
re-se à concepção de conhecimento proposta por Piaget. Um dos 
pontos fundamentais desta concepção diz respeito ao sentido atri-
buído por Piaget à palavra “conhecer”: organizar, estruturar e expli-
car o mundo em que vivemos - incluindo o meio físico, as ideias, os 
valores, as relações humanas, a cultura de um modo mais amplo - a 
partir do vivenciado. Se, para Piaget, o conhecimento se produz a 
partir da ação do sujeito sobre o meio em que vive, só se constitui 
com a estruturação da experiência que lhe permite atribuir signifi-
cação. A significação é o resultado da possibilidade de assimilação. 
Conhecer significa, pois, inserir o objeto num sistema de relações, a 
partir de ações executadas sobre esse objeto.

Para Piaget o conhecimento é fruto das trocas entre o orga-
nismo e o meio. Essas trocas são responsáveis pela construção da 
própria capacidade de conhecer. Produzem estruturas mentais que, 
sendo orgânicas não estão, entretanto, programadas no genoma, 
mas aparecem como resultado das solicitações do meio ao orga-
nismo.

A alteração organismo-meio ocorre através do que Piaget cha-
ma processo de adaptação, com seus dois aspectos complementa-
res: a assimilação e a acomodação. O conceito de adaptação surge, 
inicialmente, na obra de Piaget com o sentido que lhe é dado na 
Biologia clássica, lembrando um fluxo irreversível, vai se explici-
tando em momentos posteriores de sua obra, quando adquire o 
sentido de equilíbrio progressivo, finalmente, adquire o sentido de 
um processo dialético através do qual o indivíduo desenvolve as 
suas funções mentais, ao qual denomina “abstração reflexiva”. Esta 
adaptação do ser humano ao meio ambiente se realiza através da 
ação, elemento central da teoria piagetiana, indicando o centro do 
processo que transforma a relação com o objeto em conhecimento.

Ao tentar se adaptar ao meio ambiente o indivíduo utiliza dois 
processos fundamentais que compõem o sistema cognitivo a nível 
de seu funcionamento: a assimilação ou a incorporação de um ele-
mento exterior (objeto, acontecimento etc.), num esquema sen-
sório-motor do sujeito e a acomodação, quer dizer, a necessidade 
em que a assimilação se encontra de considerar as particularidades 
próprias dos elementos a assimilar. No sistema cognitivo do sujeito 
esses processos estão normalmente em equilíbrio. A perturbação 
desse equilíbrio gera um conflito ou uma lacuna diante do objeto 
ou evento, o que dispara mecanismos de equilibração. A partir de 

4  Cavicchia, D.C. (2011). O desenvolvimento da criança nos primeiros 
anos de vida. In Universidade Estadual Paulista (Eds.). Cadernos de 

formação de professores de educação infantil: Princípios e fundamen-
tos (Vol.6, pp. 13-27)  

tais perturbações produzem-se construções compensatórias que 
buscam novo equilíbrio, melhor do que o anterior. Nas sucessivas 
desequilibrações e reequilibrações o conhecimento exógeno é com-
plementado pelas construções endógenas, que são incorporadas ao 
sistema cognitivo do sujeito. Nesse processo, que Piaget denomina 
processo de equilibração, se constroem as estruturas cognitivas que 
o sujeito emprega na compreensão dos objetos, fatos e aconteci-
mentos, levando ao progresso na construção do conhecimento.

Os Estágios no Desenvolvimento Cognitivo
A capacidade de organizar e estruturar a experiência vivida 

vem da própria atividade das estruturas mentais que funcionam 
seriando, ordenando, classificando, estabelecendo relações. Há um 
isomorfismo entre a forma pela qual a criança organiza a sua ex-
periência e a lógica de classes e relações. Os diferentes níveis de 
expressão dessa lógica são o resultado do funcionamento das es-
truturas mentais em diferentes momentos de sua construção. Tal 
funcionamento, explicitado na atividade das estruturas dinâmicas, 
produz, no nível estrutural, o que Piaget denomina os estágios de 
desenvolvimento cognitivo. Os estágios expressam as etapas pelas 
quais se dá a construção do mundo pela criança.

Para que se possa falar em estádio nos termos propostos por 
Piaget, é necessário, em primeiro lugar, que a ordem das aquisi-
ções seja constante. Trata-se de uma ordem sucessiva e não apenas 
cronológica, que depende da experiência do sujeito e não apenas 
de sua maturação ou do meio social. Além desse critério, Piaget 
propõe outras exigências básicas para caracterizar estágios no de-
senvolvimento cognitivo: 

1º) todo estágio tem de ser integrador, ou seja, as estruturas 
elaboradas em determinada etapa devem tornar-se parte integran-
te das estruturas das etapas seguintes; 

2º) um estágio corresponde a uma estrutura de conjunto que 
se caracteriza por suas leis de totalidade e não pela justaposição de 
propriedades estranhas umas às outras; 

3º) um estágio compreende, ao mesmo tempo, um nível de 
preparação e um nível de acabamento; 

4º) é preciso distinguir, em uma sequência de estágios, o pro-
cesso de formação ou gênese e as formas de equilíbrio final.

Com estes critérios Piaget distinguiu quatro grandes períodos 
no desenvolvimento das estruturas cognitivas, intimamente rela-
cionados ao desenvolvimento da afetividade e da socialização da 
criança: estágio da inteligência sensório-motora (até, aproximada-
mente, os 2 anos); estágio da inteligência simbólica ou pré-operató-
ria (2 a 7-8 anos); estágio da inteligência operatória concreta (7-8 a 
11-12 anos); e estágio da inteligência formal (a partir, aproximada-
mente, dos 12 anos).

O desenvolvimento por estágios sucessivos realiza em cada um 
deles um “patamar de equilíbrio” constituindo-se em “degraus” em 
direção ao equilíbrio final: assim que o equilíbrio é atingido num 
ponto a estrutura é integrada em novo equilíbrio em formação. Os 
diversos estágios ou etapas surgem, portanto, como consequência 
das sucessivas equilibrações de um processo que se desenvolve no 
decorrer do desenvolvimento. Seguem o itinerário equivalente a 
um “creodo” (sequência necessária de desenvolvimento) e supõem 
uma duração adequada para a construção das competências cogni-
tivas que os caracterizam, sendo que cada estádio resulta necessa-
riamente do anterior e prepara a integração do seguinte. 
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O “creodo” é, então, o caminho a ser percorrido na construção 
da inteligência humana, que vai do período sensório-motor (0-2 
anos) aos períodos simbólico ou pré-operatório (2-7 anos), lógico-
-concreto (7-12 anos) e formal (12 anos em diante). É preciso es-
clarecer que os estádios indicam as possibilidades do ser humano 
(sujeito epistêmico), não dizendo respeito aos indivíduos (sujeitos 
psicológicos) em si mesmos. A concretização ou realização dessas 
possibilidades dependerá do meio no qual a criança se desenvol-
ve, uma vez que a capacidade de conhecer é resultado das trocas 
do organismo com o meio. Da mesma forma, essa capacidade de 
conhecer depende, também, da organização afetiva, uma vez que 
a afetividade e a cognição estão sempre presentes em toda a adap-
tação humana.

O estágio da inteligência sensório-motor (0 a 2 anos)
O período sensório-motor é de fundamental importância para 

o desenvolvimento cognitivo. Suas realizações formam a base de 
todos os processos cognitivos do indivíduo. Os esquemas sensório-
-motores são as primeiras formas de pensamento e expressão, são 
padrões de comportamento que podem ser aplicados a diferentes 
objetos em diferentes contextos. A evolução cognitiva da criança 
nesse período pode ser descrita em seis sub estágios nos quais es-
tabelecem-se as bases para a construção das principais categorias 
do conhecimento que possibilitam ao ser humano organizar a sua 
experiência na construção do mundo: objeto, espaço, causalidade 
e tempo.

O estágio pré-operatório ou simbólico (2 a 6-7 anos)
O período pré-operatório realiza a transição entre a inteligên-

cia propriamente sensório-motora e a inteligência representativa. 
Essa passagem não ocorre através de mutação brusca, mas de 
transformações lentas e sucessivas. Ao atingir o pensamento repre-
sentativo a criança precisa reconstruir o objeto, o tempo, o espaço, 
as categorias lógicas de classes e relações nesse novo plano da re-
presentação. Tal reconstrução estende-se dos dois aos doze anos, 
abrangendo os estádios pré-operatório e operatório concreto.

A primeira etapa dessa reconstrução, que Piaget denomina 
período pré-operatório, é dominada pela representação simbólica. 
A criança não pensa, no sentido estrito desse termo, mas ela vê 
mentalmente o que evoca. O mundo para ela não se organiza em 
categorias lógicas gerais, mas distribui-se em elementos particula-
res, individuais, em relação com sua experiência pessoal. O egocen-
trismo intelectual é a principal forma assumida pelo pensamento 
da criança neste estádio. Seu raciocínio procede por analogias, por 
transdução, uma vez que lhe falta a generalidade de um verdadeiro 
raciocínio lógico.

O advento da capacidade de representação vai possibilitar o 
desenvolvimento da função simbólica, principal aquisição deste pe-
ríodo, que assume as suas diferentes formas - a linguagem, a imita-
ção diferida, a imagem mental, o desenho, o jogo simbólico - com-
preendidos como diferentes meios de expressão daquela função.

Para Piaget a passagem da inteligência sensório-motora para a 
inteligência representativa se realiza pela imitação. Imitar, no sen-
tido estrito, significa reproduzir um modelo. Já presente no estágio 
sensório-motor, a imitação só vai se interiorizar no sexto sub está-
gio, quando a criança pode praticar o “faz-de-conta”, agir “como se”, 
por imitação deferida ou imitação interiorizada. Interiorizando-se 
a imitação, as imagens elaboram-se e tornam-se substitutos dos 

objetos dados à percepção. O significante é, então, dissociado do 
significado, tornando possível a elaboração do pensamento repre-
sentativo.

A inteligência tem acesso, então, ao nível da representação, 
pela interiorização da imitação (que, por sua vez, é favorecida pela 
instalação da função simbólica). A criança tem acesso, dessa forma, 
à linguagem e ao pensamento. Ela pode elaborar, igualmente, ima-
gens que lhe permitem, de certa forma, transportar o mundo para 
a sua cabeça.

Entre 2 e 5 anos, aproximadamente, a criança adquire a lingua-
gem e forma, de alguma maneira, um sistema de imagens. Entre-
tanto, a palavra não tem ainda, para ela, o valor de um conceito; ela 
evoca uma realidade particular ou seu correspondente imagístico. 
Tendo que reconstruir o mundo no plano representativo, ela o re-
constrói a partir de si mesma. O egocentrismo intelectual está no 
auge dessa etapa. A dominação do pensamento por imagens encer-
ra a criança em si mesma.

O pensamento imagístico egocêntrico, característico desta 
fase, pode ser observado no jogo simbólico, no qual a criança trans-
forma o real ao sabor das necessidades e dos desejos do momento. 
O real é transformado pelo pensamento simbólico, na medida em 
que o jogo se desenvolve, ao sabor das exigências do desejo expres-
so pelo jogo. É por isso que Piaget considera o jogo simbólico como 
o egocentrismo no estado puro.

Um pensamento assim dominado pelo simbolismo essencial-
mente particular, pessoal e, por isso, incomunicável, não é um pen-
samento socializado. Ele não repousa em conceitos, mas no que 
Piaget chama pré-conceitos, que são particulares, no sentido em 
que evocam realidades particulares, tendo seu correlato imagístico 
ou simbólico próprio à experiência, de cada criança.

Entre os 5 e 7 anos, período geralmente chamado de “intuiti-
vo”, ocorre uma evolução que leva a criança, pouco a pouco, à maior 
generalidade. Seu pensamento agora repousa sobre configurações 
representativas de conjunto mais amplas, mas ainda está dominado 
por elas. A intuição é uma espécie de ação realizada em pensamen-
to e vista mental mente: transvasar, encaixar, seriar, deslocar etc. 
ainda são esquemas de ação aos quais a representação assimila o 
real. Mas a, intuição é, também, por outro lado, um pensamento 
imagístico, versando sobre configurações de conjunto e não mais 
sobre simples coleções sincréticas, como no período anterior.

O pensamento da criança entre dois e sete anos é dominado 
pela representação imagística de caráter simbólico. A criança trata 
as imagens como verdadeiros substitutos do objeto e pensa efe-
tuando relações entre imagens. A criança é capaz de, em vez de 
agir em atos sobre os objetos, agir mentalmente sobre seu subs-
tituto ou imagem, que ela no meia. Proveniente da interiorização 
da imitação, a representação simbólica possui o caráter estáti-
co da imitação, motivo pelo qual versa, essencialmente, sobre as 
configurações, por oposição às transformações. Com a instalação 
das estruturas operatórias do período seguinte, a imagem vai ser 
subordinada às operações. Na passagem da ação sensório-motora 
para a representação, pela imitação, é possível aprender melhor as 
ligações entre as operações e a ação, tornando mais compreensí-
vel a origem de certos distúrbios dos processos figurativos: espaço, 
tempo, esquema corporal etc.

O estágio operatório concreto (7 a 11-12 anos)
Por volta dos sete anos a atividade cognitiva da criança torna-

-se operatória, com a aquisição da reversibilidade lógica. A rever-
sibilidade aparece como uma propriedade das ações da criança, 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

94

suscetíveis de se exercerem em pensamento ou interiormente. O 
domínio da reversibilidade no plano da representação - a capacida-
de de se representar uma ação e a ação inversa ou recíproca que a 
anula - ajuda na construção de novos invariantes cognitivos, desta 
vez de natureza representativa: conservação de comprimento, de 
distâncias, de quantidades discretas e contínuas, de quantidades 
físicas (peso, substância, volume etc.). O equilíbrio das trocas cog-
nitivas entre a criança e a realidade, característico das estruturas 
operatórias, é muito mais rico e variado, mais estável, mais sólido 
e mais aberto quanto ao seu alcance do que o equilíbrio próprio às 
estruturas da inteligência sensório-motora.

O estágio das operações formais (11 a 15-16 anos)
Tanto as operações como as estruturas que se constroem até 

aproximadamente os onze anos, são de natureza concreta, perma-
necem ligadas indissoluvelmente à ação da criança sobre os obje-
tos. Entre os 11 e os 15-16 anos, aproximadamente, as operações 
se desligam progressivamente do plano da manipulação concreta. 
Como resultado da experiência lógico matemática, o adolescen-
te consegue agrupar representações em estruturas equilibradas 
(ocorrendo, portanto, uma nova mudança na natureza dos esque-
mas) e tem acesso a um raciocínio hipotético-dedutivo. Agora, po-
derá chegar a conclusões a partir de hipóteses, sem ter necessida-
de de observação e manipulação reais. Esta possibilidade de operar 
com operações caracteriza o período das operações formais, com 
o aparecimento de novas estruturas intelectuais e, consequente-
mente, de novos invariantes cognitivos. A mudança de estrutura, 
a possibilidade de encontrar formas novas e originais de organizar 
os esquemas não termina nesse período, mas continua se proces-
sando em nível superior. As estruturas operatórias formais são o 
ponto de partida das estruturas lógico-matemáticas da lógica e da 
matemática, que prolongam, em nível superior, a lógica natural do 
lógico e do matemático.

Teoria de Lev Semenovich Vygotsky (1896-1934)

Na abordagem da Psicologia Sócio Histórica, algumas catego-
rias são centrais. Para efeitos da análise duas delas se destacam e, 
por essa razão, serão brevemente apresentadas. A primeira delas 
é a de mediação, entendida como “uma instância que relaciona 
objetos, processos ou situações entre si ou, ainda, como um con-
ceito que designa um elemento que viabiliza a realização de outro 
e que, embora distinto dele, garante a sua efetivação, dando-lhe 
concretude”. Adotar a categoria teórico metodológica da mediação 
implica não aceitar dicotomias e, sobretudo, tentar se aproximar 
das determinações que, dialeticamente, constituem o sujeito. É por 
meio da mediação que se explica e se compreende como o homem, 
membro da espécie humana, só se torna humano nas relações so-
ciais que mantém com seus semelhantes e com sua cultura. Nesse 
sentido, a escola, por meio de seus professores, exerce uma media-
ção central na constituição dos sujeitos-alunos, uma vez que é com 
seu auxílio que eles conquistam novos saberes, apropriam-se de 
sua “humanidade” e constroem, paulatinamente, formas próprias 
de pensar, sentir e agir.

Uma segunda categoria importante a ser aqui discutida é a 
relação desenvolvimento-aprendizagem. Tendo Piaget como inter-
locutor, Vygotsky postula que o ensino, quando adequadamente 
organizado, leva à aprendizagem, e essa última, por sua vez, impul-
siona ciclos de desenvolvimento que até então estavam em estado 
embrionário: novas funções psicológicas superiores passam assim 

a existir. Esse novo desenvolvimento, mais adiantado, abre novas 
possibilidades de aprendizagem que, se vierem a ocorrer, impulsio-
narão mais uma vez o desenvolvimento, permitindo novas apren-
dizagens e, assim, sucessivamente. Nesse sentido, aprendizagem e 
desenvolvimento constituem uma unidade, visto um ser constituti-
vo do outro, ou seja, um não é sem o outro.

Vygotsky afirma que a relação dos indivíduos com o mundo não 
é direta, mas mediada por sistemas simbólicos, em que a lingua-
gem ocupa um papel central, pois além de possibilitar o intercâm-
bio entre os indivíduos, é através dela que o sujeito consegue abs-
trair e generalizar o pensamento. Ou seja, “a linguagem simplifica 
e generaliza a experiência, ordenando as instâncias do mundo real, 
agrupando todas as ocorrências de uma mesma classe de objetos, 
eventos, situações, sob uma mesma categoria conceituai cujo signi-
ficado é compartilhado pelos usuários dessa linguagem” Oliveira5.

O uso da linguagem como instrumento de pensamento supõe 
um processo de internalização da linguagem, que ocorre de forma 
gradual, completando-se em fases mais avançadas da aquisição da 
linguagem. Para Vygotsky, primeiro a criança utiliza a fala sociali-
zada, para se comunicar. Só mais tarde é que ela passará a usá-la 
como instrumento de pensamento, com a função de adaptação 
social. Entre o discurso socializado e o discurso interior há a fala 
egocêntrica, que é utilizada como apoio ao planejamento de sequ-
ências a serem seguidas, auxiliando assim na solução de problemas.

Vygotsky observa que a criança apresenta em seu processo de 
desenvolvimento um nível que ele chamou de real e outro poten-
cial. O nível de desenvolvimento real refere-se a etapas já alcança-
das pela criança, isto é, a coisas que ela já consegue fazer sozinha, 
sem a ajuda de outras pessoas. Já o nível de desenvolvimento po-
tencial diz respeito à capacidade de desempenhar tarefas com a 
ajuda de outros. Há atividades que a criança não é capaz de realizar 
sozinha, mas poderá conseguir caso alguém lhe dê explicações, de-
monstrando como fazer. Essa possibilidade de alteração no desem-
penho de uma pessoa pela interferência da outra é fundamental 
em Vygotsky. Para este autor, a zona de desenvolvimento proximal 
consiste na distância entre o nível de desenvolvimento real e o nível 
de desenvolvimento potencial.

Vygotsky expõe assim seu pensamento:

[...] a aprendizagem não é, em si mesma, desenvolvimento; 
mas uma correta organização da aprendizagem da criança conduz 
ao desenvolvimento mental, ativa todo um grupo de processos de 
desenvolvimento, e esta ativação não poderia produzir-se sem a 
aprendizagem6.

Vygotsky enfatiza a importância do brinquedo e da brincadei-
ra do faz-de-conta para o desenvolvimento infantil. Tal capacidade 
representa um passo importante para o desenvolvimento do pensa-
mento, pois faz com que a criança se desvincule das situações con-
cretas e imediatas sendo capaz de abstrair. A imitação é uma situ-
ação muito utilizada pelas crianças, porém não deve ser entendida 
como mera cópia de um modelo, mas uma reconstrução individual 
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